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MINUTA DE CONTRATO

Processo nº 50505.022045/2019-41

  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 11/2019

  

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO
DE SERVIÇOS QUE CELEBRAM ENTRE SI A
AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES
TERRESTRES E A [DIGITE AQUI O NOME
DA EMPRESA].

A Agência Nacional de Transportes Terrestres, enAdade integrante da Administração Federal indireta,
consAtuída nos termos da Lei nº. 10.233, de 05 de junho de 2001, com sede no Setor de Clubes
EsporAvos Sul Trecho 3 - Lote 10 - Projeto Orla, Pólo 8, na cidade de Brasília/DF, inscrita no CNPJ sob
o nº 04.898.488/0001-77, neste ato representado(a) pelo Diretor Geral ...., nomeado pela Portaria nº
...., de ... de ...... de 20..., publicada no DOU de .. de ... de ..., inscrito(a) no CPF nº ......., portador(a) da
Carteira de IdenAdade nº ....., doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) ....... inscrito(a) no
CNPJ/MF sob o nº ........................., sediado(a) na ..................................., em .............................
doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a)
da Carteira de IdenAdade nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., tendo
em vista o que consta no Processo nº 50505.022045/2019-41 e em observância às disposições da Lei
nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 9.507, de 21
de setembro de 2018 e da Instrução NormaAva SEGES/MP nº 5, de 26 de maio de 2017 e suas
alterações, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão nº 11/2019,
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços vigilância armada, a
serem executados de forma conQnua com dedicação exclusiva de mão de obra na sede da
URRJ/ANTT, na cidade de Rio de Janeiro/RJ, que serão prestados nas condições estabelecidas no
Termo de Referência, anexo do Edital.

1.2.  Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, idenAficado no preâmbulo e à
proposta vencedora, independentemente de transcrição.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Contrato é de __/__/___ a __/__/___, correspondente a 12
(doze) meses, contados da data de sua assinatura, com eficácia após a publicação do seu extrato no
Diário Oficial da União.

2.2. A CONTRATADA não tem direito subjeAvo à prorrogação contratual, que objeAva a
obtenção de preços e condições mais vantajosas para a Administração, podendo ser prorrogado o
prazo de vigência do presente instrumento, por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 60
(sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente e que a instrução
processual contemple os seguintes requisitos:

2.2.1. estar formalmente demonstrado que a forma de prestação dos
serviços tem natureza continuada;  

2.2.2. relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações
de que os serviços tenham sido prestados regularmente;  

2.2.3. jusAficaAva e moAvo, por escrito, de que a Administração mantém
interesse na realização do serviço;  

2.2.4. comprovação de que o valor do contrato permanece economicamente
vantajoso para a Administração;  

2.2.5. manifestação expressa da CONTRATADA informando o interesse na
prorrogação; e

2.2.6. comprovação de que o contratado mantém as condições iniciais de
habilitação.  

2.3. A prorrogação de prazo deverá ser jusAficada por escrito e previamente autorizada
pela autoridade competente do setor de licitações, devendo ser promovida mediante celebração de
termo adiAvo, o qual deverá ser submeAdo à prévia aprovação da Procuradoria Federal responsável
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pelas atividades de consultoria jurídica da CONTRATANTE.

2.4. Em caráter excepcional, devidamente jusAficado no processo e mediante autorização
da autoridade competente do setor de licitações, o prazo de sessenta meses de que trata o item 2.2
poderá ser prorrogado em até 12 (doze) meses, na forma estabelecida no art. 57, § 4º, da Lei nº
8.666/93.

2.5. Quando da prorrogação contratual, a CONTRATANTE:

2.5.1. realizará pesquisas de preços, nos termos da Instrução NormaAva
SLTI/MP nº 5, de 27 de junho de 2014, e assegurar-se-á de que os preços contratados
conAnuam compaQveis com aqueles praAcados no mercado, de modo a concluir que
a conAnuidade da contratação é mais vantajosa que a realização de uma nova
licitação, sem prejuízo de eventual negociação com a CONTRATADA para adequação
dos valores àqueles encontrados na pesquisa de mercado;

2.5.2. realizará negociação contratual para a redução e/ou eliminação dos
custos fixos ou variáveis não renováveis que já tenham sido amorAzados ou pagos no
primeiro ano da contratação;

2.5.3. A pelo menos 60 (sessenta) dias do término da vigência deste
instrumento, a CONTRATANTE expedirá comunicado à CONTRATADA para que esta
manifeste, dentro de 03 (três) dias, contados do recebimento da consulta, seu
interesse na prorrogação do presente Contrato;

2.5.4. Se posiAva a resposta da CONTRATADA, a CONTRATANTE
providenciará, no devido tempo, a elaboração do respectivo Termo Aditivo;

2.5.5. Esta resposta terá caráter irretratável e, portanto, a CONTRATADA
dela não poderá, após expressa manifestação neste senAdo, alegar arrependimento
para reformular a sua decisão;

2.5.6. Eventual desistência da CONTRATADA após expressa manifestação de
interesse na prorrogação contratual ensejará a devida aplicação de penalidade pela
CONTRATANTE, nos moldes estabelecidos na disposição correspondente do Termo de
Referência;

2.5.7. Caso a CONTRATADA manifeste, num primeiro momento, por não ter
interesse em prorrogar o Contrato e posteriormente venha a se retratar,
demonstrando vontade de prorrogá-lo, fica a critério da CONTRATANTE proceder à
prorrogação ou dar curso a novo processo de licitação.

2.6. A vantajosidade econômica para a prorrogação do presente Contrato restará
assegurada, sendo dispensada a realização de pesquisa de mercado, nos termos do item 7, alíneas “a”
e “b”, do Anexo IX, da Instrução NormaAva SEGES/MP n.º 05/2017, e da Cláusula SéAma deste
Contrato, desde que os valores da contratação ao longo do tempo e por ocasião da prorrogação sejam
iguais ou inferiores aos limites estabelecidos em ato normaAvo da Secretaria de Gestão do Ministério
do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão.

2.7. A CONTRATANTE não poderá prorrogar o presente Contrato quando:

2.7.1. os preços contratados esAverem superiores aos estabelecidos como
limites em ato normaAvo da Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento,
Desenvolvimento e Gestão, admiAndo-se a negociação para redução de preços (art.
5º da Portaria SEGES/MP n.º 213, de 25 de setembro de 2017); ou

2.7.2. a CONTRATADA Aver sido penalizada nas sanções de declaração de
inidoneidade, suspensão temporária ou impedimento de licitar e contratar com o
Poder Público, observadas as abrangências de aplicação.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO

3.1. O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de R$ .......
(....), conforme tabela a seguir:

TIPO DE SERVIÇO VALOR PROPOSTO POR
EMPREGADO

QTD. DE
EMPREGADOS

POR POSTO

VALOR PROPOSTO
POR POSTO QTD. DE POSTOS VALOR TOTAL DO SERVIÇO

 (A) (B) ( C) (D) = (B x C) (E) (F) = (D x E)
VIGILÂNCIA ARMADA (44 (quarenta e

quatro) horas semanais diurnas, de segunda-
feira a sexta-feira, envolvendo 1 (um)

vigilante.

 1  2  

 
I VALOR MENSAL  
II VALOR GLOBAL PARA 12 (DOZE) MESES (I X 12)  

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação
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orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2019, na classificação
abaixo:

Gestão/Unidade: 39250/393001

Fonte: 0129039269

Programa de Trabalho: 109834

Elemento de Despesa: 339037-03

Nota de Empenho:

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos
recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de
cada exercício financeiro.

5. CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO

5.1. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo de 10 (dez) dias, contados do
recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

5.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não
ultrapassem o limite de que trata o inciso II do arAgo 24 da Lei nº 8.666, de 1993,
deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da
apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do arAgo 5º, § 3º, da Lei nº 8.666,
de 1993.

5.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definiAvo do serviço,
conforme Termo de Referência.

5.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso
ao referido Sistema, mediante consulta aos síAos eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada
no artigo 29 da Lei nº 8.666, de 1993.

5.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do
fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do arAgo
31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

5.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

5.4.1. o prazo de validade;

5.4.2. a data da emissão;

5.4.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

5.4.4. o período de prestação dos serviços;

5.4.5. o valor a pagar; e

5.4.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

5.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE;

5.6. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução NormaAva SEGES/MPDG nº
05/2017, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada,
sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a CONTRATADA:

5.6.1. Não produziu os resultados acordados;

5.6.2. Deixou de executar as aAvidades CONTRATADAS, ou não as executou
com a qualidade mínima exigida;

5.6.3. Deixou de uAlizar os materiais e recursos humanos exigidos para a
execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demanda.

5.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emiAda a ordem
bancária para pagamento.

5.8. Antes de cada pagamento à CONTRATADA, será realizada consulta ao SICAF para
verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

5.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da CONTRATADA, será
providenciada sua noAficação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério da CONTRATANTE.

5.10. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração
deverá realizar consulta ao SICAF para idenAficar possível suspensão temporária de parAcipação em
licitação, no âmbito do órgão ou enAdade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como
ocorrências impediAvas indiretas, observado o disposto no arAgo 29, da Instrução NormaAva nº 3, de
26 de abril de 2018.

5.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a
CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal
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quanto à inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a ser
efetuado, para que sejam acionados os meios perAnentes e necessários para garanAr o recebimento
de seus créditos. 

5.12. PersisAndo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administraAvo correspondente, assegurada à CONTRATADA
a ampla defesa.

5.13.  Havendo a efeAva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação junto ao
SICAF. 

5.13.1. Será rescindido o contrato em execução com a CONTRATADA
inadimplente no SICAF, salvo por moAvo de economicidade, segurança nacional ou
outro de interesse público de alta relevância, devidamente jusAficado, em qualquer
caso, pela máxima autoridade da CONTRATANTE.

5.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável, em especial a prevista no arAgo 31 da Lei nº 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo
XI da Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 5/2017, quando couber.

5.15.  É vedado o pagamento, a qualquer Qtulo, por serviços prestados, à empresa privada
que tenha em seu quadro societário servidor público da aAva do órgão CONTRATANTE, com
fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.

5.16. A parcela mensal a ser paga a Qtulo de aviso prévio trabalhado e indenizado
corresponderá, no primeiro ano de contratação, ao percentual originalmente fixado na planilha de
preços.

5.16.1. Não tendo havido a incidência de custos com aviso prévio trabalhado e
indenizado, a prorrogação contratual seguinte deverá prever o pagamento do
percentual máximo equivalente a 03 (três) dias a mais por ano de serviço, até o
limite compatível com o prazo total de vigência contratual.

5.16.2. A adequação de pagamento de que trata o subitem anterior deverá
ser prevista em termo aditivo.

5.16.3. Caso tenha ocorrido a incidência parcial ou total dos custos com aviso
prévio trabalhado e/ou indenizado no primeiro ano de contratação, tais rubricas
deverão ser manAdas na planilha de forma complementar/proporcional, devendo o
órgão CONTRATANTE esclarecer a metodologia de cálculo adotada.

5.17. A CONTRATANTE providenciará o desconto na fatura a ser paga do valor global pago a
Qtulo de vale-transporte em relação aos empregados da CONTRATADA que expressamente optaram
por não receber o benefício previsto na Lei nº 7.418, de 16 de dezembro de 1985, regulamentado pelo
Decreto nº 95.247, de 17 de novembro de 1987.

5.18. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira
devida pela CONTRATANTE, entre a data do vencimento e o efeAvo adimplemento da parcela é
calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

 

I = (TX) I =
( 6 / 100 ) I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%365

6. CLÁUSULA SEXTA – DA CONTA-DEPÓSITO VINCULADA

6.1. Para atendimento ao disposto no art. 18 da IN SEGES/MP n.º 5/2017, as regras acerca
da Conta-Depósito Vinculada a que se refere o Anexo XII da IN SEGES/MP n.º 5/2017 são as
estabelecidas neste Contrato.

6.2. A Contratada deve autorizar a Administração contratante, no momento da assinatura
do contrato, a fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas
trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS,
quando não demonstrado o cumprimento tempesAvo e regular dessas obrigações, até o momento da
regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.

6.2.1. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria
Administração (ex.: por falta da documentação perAnente, tais como folha de
pagamento, rescisões dos contratos e guias de recolhimento), os valores reAdos
cautelarmente serão depositados junto à JusAça do Trabalho, com o objeAvo de
serem uAlizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas
trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes.
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6.3. Autorizar o provisionamento de valores para o pagamento das férias, 13º salário e
rescisão contratual dos trabalhadores da Contratada, bem como de suas repercussões trabalhistas,
fundiárias e previdenciárias, que serão depositados pela Contratante em conta-depósito vinculada
específica, em nome do prestador dos serviços, bloqueada para movimentação, conforme disposto no
anexo XII da Instrução NormaAva SEGES/MP n.º 5/2017, os quais somente serão liberados para o
pagamento direto dessas verbas aos trabalhadores, nas condições estabelecidas no item 1.5 do anexo
VII-B da referida norma.

6.3.1. O montante dos depósitos da conta vinculada, conforme item 2 do
Anexo XII da IN SEGES/MP n.º 5/2017 será igual ao somatório dos valores das
provisões a seguir discriminadas, incidentes sobre a remuneração, cuja
movimentação dependerá de autorização do órgão ou enAdade promotora da
licitação e será feita exclusivamente para o pagamento das respectivas obrigações:

6.3.1.1. 13º (décimo terceiro) salário;

6.3.1.2. Férias e um terço constitucional de férias;

6.3.1.3. Multa sobre o FGTS e contribuição social para as
rescisões sem justa causa; e

6.3.1.4. Encargos sobre férias e 13º (décimo terceiro)
salário.

6.3.1.5. Os percentuais de provisionamento e a forma de
cálculo serão aqueles indicados no Anexo XII da IN SEGES/MP n.º
5/2017.

6.3.2. O saldo da conta-depósito será remunerado pelo índice de correção
da poupança pro rata die, conforme definido em Termo de Cooperação Técnica
firmado entre o promotor desta licitação e insAtuição financeira. Eventual alteração
da forma de correção implicará a revisão do Termo de Cooperação Técnica.

6.3.3. Os valores referentes às provisões mencionadas neste Contrato que
sejam reAdos por meio da conta-depósito, deixarão de compor o valor mensal a ser
pago diretamente à empresa que vier a prestar os serviços.

6.3.4. Em caso de cobrança de tarifa ou encargos bancários para
operacionalização da conta-depósito, os recursos aAnentes a essas despesas serão
debitados dos valores depositados.

6.3.5. A Contratada poderá solicitar a autorização do órgão ou enAdade
contratante para uAlizar os valores da conta-depósito para o pagamento dos
encargos trabalhistas previstos nos subitens acima ou de eventuais indenizações
trabalhistas aos empregados, decorrentes de situações ocorridas durante a vigência
do contrato.

6.3.5.1. Na situação do subitem acima, a empresa deverá
apresentar os documentos comprobatórios da ocorrência das obrigações
trabalhistas e seus respecAvos prazos de vencimento. Somente após a
confirmação da ocorrência da situação pela Administração, será
expedida a autorização para a movimentação dos recursos creditados na
conta-depósito vinculada, que será encaminhada à InsAtuição Financeira
no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data da
apresentação dos documentos comprobatórios pela empresa.

6.3.5.2. A autorização de movimentação deverá especificar que se
desAna exclusivamente para o pagamento dos encargos trabalhistas ou
de eventual indenização trabalhista aos trabalhadores favorecidos.

6.3.5.3. A empresa deverá apresentar ao órgão ou enAdade
contratante, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, contados da
movimentação, o comprovante das transferências bancárias realizadas
para a quitação das obrigações trabalhistas.

6.3.6. O saldo remanescente dos recursos depositados na conta-depósito
será liberado à respecAva Atular no momento do encerramento do contrato, na
presença do sindicato da categoria correspondente aos serviços contratados, quando
couber, e após a comprovação da quitação de todos os encargos trabalhistas e
previdenciários relaAvos ao serviço contratado, conforme item 15 da IN SEGES/MP
n.º 5/2017.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REPACTUAÇÃO

7.1. Visando à adequação aos novos preços praAcados no mercado, desde que solicitado
pela CONTRATADA e observado o interregno mínimo de 1 (um) ano contado na forma apresentada no
subitem que se seguirá, o valor consignado neste Termo de Contrato será repactuado, compeAndo à
CONTRATADA jusAficar e comprovar a variação dos custos, apresentando memória de cálculo e
planilhas apropriadas para análise e posterior aprovação da CONTRATANTE, na forma  estatuída no
Decreto n° 9.507/2018, e nas disposições aplicáveis da Instrução Normativa SEGES/MP n.º 5/2017.

7.2. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, em
respeito ao princípio da anualidade do reajustamento dos preços da contratação, podendo ser
realizada em momentos disAntos para discuAr a variação de custos que tenham sua anualidade
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resultante em datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de obra e os custos
decorrentes dos insumos necessários à execução do serviço.

7.3. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado:

7.3.1. Para os custos relaAvos à mão de obra, vinculados à data-base da
categoria profissional: a parAr dos efeitos financeiros do acordo, dissídio ou
convenção coleAva de trabalho, vigente à época da apresentação da proposta,
relativo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato;

7.3.2. Para os insumos discriminados na planilha de custos e formação de
preços que estejam diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa): do
úlAmo reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por
determinação legal ou normativa;

7.3.3. Para os demais custos, sujeitos à variação de preços do mercado: a
partir da data limite para apresentação das propostas constante do Edital.

7.4. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de um ano será computado da
úlAma repactuação correspondente à mesma parcela objeto de nova solicitação. Entende-se como
úlAma repactuação, a data em que iniciados seus efeitos financeiros, independentemente daquela em
que celebrada ou apostilada.

7.5. O prazo para a CONTRATADA solicitar a repactuação encerra-se na data da
prorrogação contratual subsequente ao novo acordo, dissídio ou convenção coleAva que fixar os novos
custos de mão de obra da categoria profissional abrangida pelo contrato, ou na data do encerramento
da vigência do contrato, caso não haja prorrogação.

7.6. Caso a CONTRATADA não solicite a repactuação tempesAvamente, dentro do prazo
acima fixado, ocorrerá a preclusão do direito à repactuação.

7.7. Nessas condições, se a vigência do contrato Aver sido prorrogada, nova repactuação só
poderá ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado:

7.7.1. da vigência do acordo, dissídio ou convenção coleAva anterior, em
relação aos custos decorrentes de mão de obra;

7.7.2. do úlAmo reajuste aprovado por autoridade governamental ou
realizado por determinação legal ou normaAva, para os insumos discriminados na
planilha de custos e formação de preços que estejam diretamente vinculados ao
valor de preço público (tarifa);

7.7.3. do dia em que se completou um ou mais anos da apresentação da
proposta, em relação aos custos sujeitos à variação de preços do mercado;

7.8. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo
acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria, ou ainda não tenha sido possível à CONTRATANTE
ou à CONTRATADA proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo adiAvo de
prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos
valores reajustados, sob pena de preclusão.

7.9. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas base
diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantas parcelas quantos forem os acordos,
dissídios ou convenções coletivas das categorias envolvidas na contratação.

7.10. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benedcios não previstos na
proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença
normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva.

7.11. A CONTRATANTE não se vincula às disposições conAdas em Acordos, Dissídios ou
Convenções ColeAvas que tratem do pagamento de parAcipação dos trabalhadores nos lucros ou
resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, de obrigações e direitos que somente
se aplicam aos contratos com a Administração Pública, ou que estabeleçam direitos não previstos em
lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de
preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade.

7.12. Quando a repactuação se referir aos custos da mão de obra, a CONTRATADA efetuará a
comprovação da variação dos custos dos serviços por meio de Planilha de Custos e Formação de
Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo, dissídio ou convenção coleAva da categoria
profissional abrangida pelo contrato.

7.13. A repactuação dos custos de insumos e materiais solicitada pela CONTRATADA somente
poderá ser deferida após o período de (01) um ano, contado da data limite para a apresentação da
proposta, uAlizando-se, para tanto, o índice de reajustamento IPCA - Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo - índice oficial do Governo Federal para medição de metas inflacionárias - ou
outro índice oficial que venha subsAtuí-lo, divulgado pelo IBGE, mediante a aplicação da seguinte
fórmula:

R = V (I – Iº) / Iº, onde:

R = Valor do reajuste procurado;

V = Valor constante da proposta;

I = Índice relativo ao mês do reajustamento;

Iº = Índice relativo ao mês da proposta;
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7.13.1. As repactuações de insumos e materiais subsequentes à primeira
serão efetuadas apenas quando se completarem períodos múlAplos de 01 (um) ano,
contados sempre da última repactuação desses custos.

7.13.2. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice
definiAvo; fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente
ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer..

7.13.3. Nas aferições finais, o índice uAlizado para a repactuação dos insumos
e materiais será, obrigatoriamente, o definitivo.

7.13.4. Caso o índice estabelecido para a repactuação de insumos e materiais
venha a ser exAnto ou de qualquer forma não possa mais ser uAlizado, será adotado,
em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

7.13.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice subsAtuto, as partes
elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente
dos insumos e materiais, por meio de termo aditivo.

7.13.6. Independentemente do requerimento de repactuação dos custos com
insumos e materiais, a CONTRATANTE verificará, a cada anualidade, se houve
deflação do índice adotado que jusAfique o recálculo dos custos em valor menor,
com o objeAvo de manter-se o equilíbrio econômico-financeiro da contratação e
promoverá a redução dos valores correspondentes.

7.14. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências
iniciadas observando-se o seguinte:

7.14.1. a partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação;

7.14.2. em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da
contagem de periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; ou

7.14.3. em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente
quando a repactuação envolver revisão do custo de mão de obra em que o próprio
fato gerador, na forma de acordo, dissídio ou convenção coleAva, ou sentença
normaAva, contemplar data de vigência retroaAva, podendo esta ser considerada
para efeito de compensação do pagamento devido, assim como para a contagem da
anualidade em repactuações futuras.

7.15. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a
motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente.

7.16. A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de sessenta
dias, contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos.

7.17. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a CONTRATADA não
cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pela CONTRATANTE para a comprovação da
variação dos custos.

7.18. As repactuações serão formalizadas por meio de aposAlamento, exceto quando
coincidirem com a prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizadas por aditamento ao
contrato.

7.19. As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento,
a manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 65 da Lei nº 8.666,
de 1993.

7.20. O CONTRATADO deverá complementar a garanAa contratual anteriormente prestada,
de modo que se mantenha a proporção de 5% (cinco por cento) em relação ao valor contratado, como
condição para a repactuação, nos termos da alínea K do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP n.º
5/2017.

8. CLÁUSULA OITAVA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

8.1. A CONTRATADA prestará garanAa de execução do contrato, nos moldes do art. 56 da
Lei nº 8.666, de 1993, com validade durante a execução do contrato e por 90 (noventa) dias após o
término da vigência contratual, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do
contrato, limitada ao equivalente a 2 (dois) meses do custo da folha de pagamento dos empregados
da CONTRATADA que venham a participar da execução dos serviços contratados.

8.2. No prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do
CONTRATANTE, contados da assinatura do presente contrato, a CONTRATADA deverá apresentar
comprovante de prestação de garantia, podendo optar por quaisquer das seguintes modalidades:

8.2.1. Caução em Dinheiro – a garanAa em dinheiro deverá ser efetuada na
Caixa Econômica Federal, em conta específica com correção monetária, em favor do
CONTRATANTE (art. 1º, inciso IV, do Decreto-Lei nº 1.737/79);

8.2.2. Caução em Títulos da Dívida Pública – o depósito em Qtulos da dívida
pública será efetuado em conta de custódia, aberta na Caixa Econômica Federal,
vinculada ao CONTRATANTE, e os Qtulos deverão ter sido emiAdos sob a forma
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia
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autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos,
conforme definido pelo Ministério da Fazenda;

8.2.3. Fiança Bancária – será realizada mediante entrega de carta de fiança
fornecida por estabelecimento bancário legalmente autorizado pelo Banco Central
do Brasil e deverá vir acompanhada de:

8.2.3.1. cópia autenticada do estatuto social do banco;

8.2.3.2. cópia autenAcada da ata da assembleia que elegeu
a última diretoria do banco;

8.2.3.3. cópia autenAcada do instrumento de procuração,
em se tratando de procurador do banco;

8.2.3.4. reconhecimento de firmas das assinaturas
constantes da carta de fiança.

8.2.4. Seguro GaranAa – será realizado mediante a entrega da apólice,
inclusive digital, emiAda por empresa em funcionamento no Brasil, legalmente
autorizada, sendo o CONTRATANTE o único beneficiário do seguro.

8.3. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garanAa acarretará a aplicação
de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o
máximo de 2% (dois por cento).

8.4. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a
rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme
dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993.

8.5. A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de:

8.5.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato;

8.5.2. prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou
dolo durante a execução do contrato;

8.5.3. multas moratórias e puniAvas aplicadas pela Administração à
CONTRATADA; e 

8.5.4. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não
adimplidas pela CONTRATADA, quando couber.

8.6. A modalidade seguro-garanAa somente será aceita se contemplar todos os eventos
indicados no subitem acima, observada a legislação que rege a matéria.

8.7. Na Fiança Bancária, deverá constar do instrumento a expressa renúncia pelo fiador dos
benefícios previstos nos artigos 827 e 835 do Código Civil Brasileiro.

8.8. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garanAa
deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros uAlizados quando
da contratação.

8.9. Se o valor da garanAa for uAlizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer
obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respecAva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias
úteis, contados da data em que for notificada.

8.10. A CONTRATANTE executará a garanAa na forma prevista na legislação que rege a
matéria.

8.11. O garanAdor não é parte para figurar em processo administraAvo instaurado pela
CONTRATANTE com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à CONTRATADA.

8.12. A garantia será considerada extinta:

8.12.1. com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o
levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a Qtulo de garanAa,
acompanhada de declaração da CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado, de
que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do contrato; e

8.12.2.  90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, prazo que
poderá ser estendido, independentemente da sua natureza, em caso de ocorrência
de sinistro.

8.13. A CONTRATADA autoriza a CONTRATANTE a reter, a qualquer tempo, a garanAa, na
forma prevista no Edital e no presente Contrato.

8.14. A garanAa somente será liberada mediante a comprovação de que a empresa pagou
todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação ou providenciou a realocação dos
empregados em outra aAvidade de prestação de serviços, sem que ocorresse a interrupção dos
respectivos contratos de trabalho.

8.15. Caso o referido pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento
da vigência contratual, ou não se comprove a realocação dos empregados da CONTRATADA, a
garanAa será uAlizada pela CONTRATANTE para o pagamento direto dessas verbas rescisórias
trabalhistas, incluindo suas repercussões previdenciárias e relaAvas ao FGTS, conforme estabelecido
no art. 2º, §2º, inciso V da Portaria MP n.º 409, de 2016, observada a legislação que rege a matéria.

8.16. A perda da garanAa em favor da CONTRATANTE, em decorrência de rescisão unilateral
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do contrato, na hipótese do art. 80, inciso III, da Lei n. º 8.666/1993, far-se-á de pleno direito,
independentemente de qualquer procedimento judicial e sem prejuízo das demais sanções previstas
no contrato.

9. CLÁUSULA NONA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO

9.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os
materiais que serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo
de Referência, anexo do Edital.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

10.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.

10.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o
nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade
competente para as providências cabíveis.

10.3. NoAficar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas
ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção,
certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas.

10.4. Não permiAr que os empregados da CONTRATADA realizem horas extras, exceto em
caso de comprovada necessidade de serviço e desde que previstas e esAmadas na planilha de custos e
formação de preços, formalmente jusAficada pela autoridade do órgão para o qual o trabalho seja
prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista.

10.5. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações,
apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela Contratada, das normas de segurança e
saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela
designado.

10.6. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições
estabelecidas neste Contrato.

10.7.  Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da
CONTRATADA, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da Instrução NormaAva
SEGES/MPDG nº 5/2017.

10.8. Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como:

10.8.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA,
devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados,
exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos
serviços de recepção e apoio ao usuário;

10.8.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar na empresa
CONTRATADA;

10.8.3. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da
CONTRATADA, mediante a uAlização destes em aAvidades disAntas daquelas
previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o
trabalhador foi contratado; e

10.8.4. Considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores
eventuais do próprio órgão ou enAdade responsável pela contratação, especialmente
para efeito de concessão de diárias e passagens.

10.9. Fiscalizar mensalmente o cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e
para com o FGTS, especialmente:

10.9.1. A concessão de férias remuneradas e o pagamento do respecAvo
adicional, bem como de auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde,
quando for devido;

10.9.2. O recolhimento das contribuições previdenciárias e do FGTS dos
empregados que efeAvamente parAcipem da execução dos serviços contratados, a
fim de verificar qualquer irregularidade;

10.9.3. O pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos
empregados dispensados até a data da extinção do contrato.

10.10. Analisar os termos de rescisão dos contratos de trabalho do pessoal empregado na
prestação dos serviços no prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período, após a exAnção ou
rescisão do contrato.

10.11. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços
objeto do contrato.

10.12. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.

10.13. CienAficar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção
das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;

10.14. Arquivar, entre outros documentos, projetos, “as built”, especificações técnicas,
orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o
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recebimento do serviço e notificações expedidas.

10.15. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a CONTRATADA houver se
beneficiado da preferência estabelecida pelo artigo 3º, §5, da Lei nº 8.666, de 1993.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

11.1.  Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua
proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas
contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na
qualidade e quantidade especificadas no Termo de Referência e em sua proposta.

11.2. Reparar, corrigir, remover ou subsAtuir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pela fiscalização do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.

11.3. Manter a execução dos serviços nos horários fixados pela Administração.

11.4.  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo
com os arAgos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a
CONTRATANTE autorizada a descontar da garanAa, caso exigida no Edital, ou dos pagamentos devidos
à CONTRATADA, o valor correspondente aos danos sofridos.

11.5. Ocorrendo o desaparecimento de bens ou danos ao patrimônio da Contratante,
evitáveis pelo cumprimento das roAnas contratuais, responderá a Contratada pelo prejuízo, apurado
em procedimento próprio, respeitado o contraditório e a ampla defesa, instruído, dentre outros
elementos perAnentes, com o boleAm de ocorrência, quando poderá escusar-se da responsabilidade
caso demonstre o perfeito cumprimento de suas obrigações contratuais.

11.5.1. Não afastada a responsabilidade da Contratada, a reparação do dano
operar-se-á preferencialmente mediante a subsAtuição do bem desaparecido ou
danificado por outro idêntico ou de qualidade superior.

11.5.2. Não sendo possível a subsAtuição prevista no item anterior, a
Contratante poderá autorizar o ressarcimento em espécie, promovendo
previamente, nesta hipótese, a apuração do valor atualizado de mercado do bem,
para efeitos de pagamento.

11.5.3. Não havendo o pagamento por parte da Contratada, no prazo de 5
(cinco) dias úteis, o valor apurado conforme a cláusula anterior será descontado da
garanAa oferecida ou da próxima fatura mensal. A reincidência no fato ensejará a
rescisão unilateral, sem prejuízos das perdas e danos a serem cobrados da
Contratada.

11.6. UAlizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor.

11.7.  Vedar a uAlização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de
agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão CONTRATANTE, nos
termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010.

11.8. Disponibilizar à CONTRATANTE os empregados devidamente uniformizados e
idenAficados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual -
EPI, quando for o caso.

11.9. Fornecer os uniformes a serem uAlizados por seus empregados, conforme disposto
no Termo de Referência, sem repassar quaisquer custos a estes.

11.10. Apresentar a seguinte documentação no primeiro mês de prestação dos serviços,
conforme alínea “g” do item 10.1 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n.º 5/2017:

11.10.1. Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função,
salário, horário do posto de trabalho, números da carteira de idenAdade (RG) e da
inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis
técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso;

11.10.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados
admiAdos e dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso,
devidamente assinada pela CONTRATADA;

11.10.3. Exames médicos admissionais dos empregados da CONTRATADA que
prestarão os serviços;

11.10.4. Declaração de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA sobre a
quitação dos encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato;

11.10.5. Os documentos acima mencionados deverão ser apresentados para
cada novo empregado que se vincule à prestação do contrato administraAvo. De
igual modo, o desligamento de empregados no curso do contrato de prestação de
serviços deve ser devidamente comunicado, com toda a documentação pertinente ao
empregado dispensado, à semelhança do que se exige quando do encerramento do
contrato administrativo.

11.11. Apresentar relação mensal dos empregados que expressamente optarem por não
receber o vale transporte.

11.12. Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês
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seguinte ao da prestação dos serviços, quando não for possível a verificação da regularidade no SICAF,
os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relaAva à Seguridade Social; 2) cerAdão conjunta
relaAva aos tributos federais e à Dívida AAva da União; 3) cerAdões que comprovem a regularidade
perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4) CerAdão de Regularidade do
FGTS – CRF; e 5) CerAdão NegaAva de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea “c” do item 10.2
do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n.º 5/2017.

11.13. SubsAtuir, no prazo de 2 (duas) horas, em caso de eventual ausência, tais como faltas e
licenças, o empregado posto a serviço da CONTRATANTE, devendo idenAficar previamente o
respecAvo subsAtuto à fiscalização do contrato, não sendo permiAda a prorrogação da jornada de
trabalho (dobra).

11.14. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio ColeAvo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à CONTRATANTE.

11.14.1. Não serão incluídas nas planilhas de custos e formação de preços as
disposições conAdas em Acordos, Dissídios ou Convenções ColeAvas que tratem de
pagamento de parAcipação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa
CONTRATADA, de matéria não trabalhista, ou que estabeleçam direitos não previstos
em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou
previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da
atividade.

11.15. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual
mediante depósito na conta bancária de Atularidade do trabalhador, em agência situada na
localidade ou região metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços, de modo a possibilitar a
conferência do pagamento por parte da CONTRATANTE. Em caso de impossibilidade de cumprimento
desta disposição, a CONTRATADA deverá apresentar jusAficaAva, a fim de que a Administração
analise sua plausibilidade e possa verificar a realização do pagamento.

11.16. Autorizar a Administração CONTRATANTE, no momento da assinatura do contrato, a
fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas
diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não
demonstrado o cumprimento tempesAvo e regular dessas obrigações, até o momento da
regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.

11.16.1. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria
Administração (ex.: por falta da documentação perAnente, tais como folha de
pagamento, rescisões dos contratos e guias de recolhimento), os valores reAdos
cautelarmente serão depositados junto à JusAça do Trabalho, com o objeAvo de
serem uAlizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas
trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes.

11.17. Não permiAr que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus
serviços no turno imediatamente subsequente;

11.18. Atender às solicitações da CONTRATANTE quanto à subsAtuição dos empregados
alocados, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, nos casos em que ficar constatado descumprimento
das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito no Termo de Referência;

11.19. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da
Administração e de Segurança e Medicina do Trabalho;

11.20.  Instruir seus empregados a respeito das aAvidades a serem desempenhadas,
alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a CONTRATADA relatar
à CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função.

11.21.  Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das
informações de seus interesses junto aos órgãos públicos, relaAvas ao contrato de trabalho e
obrigações a ele inerentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas:

11.21.1. Viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de
senha própria, aos sistemas da Previdência Social e da Receita do Brasil, com o
objeAvo de verificar se as suas contribuições previdenciárias foram recolhidas, no
prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços ou
da admissão do empregado;

11.21.2. Viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal
para todos os empregados, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do
início da prestação dos serviços ou da admissão do empregado;

11.21.3. Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a
obtenção de extratos de recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente
por meio eletrônico, quando disponível.

11.22. Manter preposto, aceito pela Administração, para representá-la na execução do
contrato.

11.22.1. Não poderá assumir papel de preposto, qualquer funcionário que faça
parte do quadro de empregados previsto no Termo de Referência;

11.22.2. O trabalho do preposto objeAva a promoção de contatos com a
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fiscalização durante a execução do contrato e o atendimento aos profissionais em
serviço, como entrega de contracheques, vale-transporte, vale-alimentação,
fornecimento de uniforme, emissão de relatório, controle de faltas, de ausências e
de outras atividades administrativas de responsabilidade da CONTRATADA;

11.22.3. O preposto deverá exercer o acompanhamento e o controle das
informações relaAvas ao faturamento mensal e à emissão de relatórios, devendo ter
e demonstrar capacidade gerencial para tratar de todos os assuntos definidos no
contrato;

11.22.4. Cabe ao preposto acompanhar, fiscalizar e orientar o uso correto dos
uniformes e equipamentos, promovendo a subsAtuição de peças desgastadas ou que
apresentem condições desfavoráveis de uso, bem como sua reposição, de acordo
com os prazos estabelecidos no Termo de Referência.

11.23.  Relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da
prestação dos serviços.

11.24.  Fornecer, sempre que solicitados pela CONTRATANTE, os comprovantes do
cumprimento das obrigações previdenciárias, do Fundo de GaranAa do Tempo de Serviço - FGTS, e do
pagamento dos salários e demais benedcios trabalhistas dos empregados colocados à disposição da
CONTRATANTE.

11.24.1. A ausência da documentação perAnente ou da comprovação do
cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e relaAvas ao FGTS
implicará a retenção do pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao
inadimplemento, mediante prévia comunicação, até que a situação seja
regularizada, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

11.24.2. Ultrapassado o prazo de 15 (quinze) dias, contados na comunicação
mencionada no subitem anterior, sem a regularização da falta, a Administração
poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da
CONTRATADA que tenham parAcipado da execução dos serviços objeto do contrato,
sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

11.24.2.1. O sindicato representante da categoria do
trabalhador deverá ser noAficado pela CONTRATANTE para
acompanhar o pagamento das respectivas verbas.

11.25. Não permiAr a uAlização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permiAr a uAlização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

11.26. Contratar profissionais que atendam aos requisitos do art. 16 da Lei n. 7.102/83.

11.27. Manter durante toda a vigência do contrato, em compaAbilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

11.28. Guardar sigilo sobre todas as informações obAdas em decorrência do cumprimento do
contrato.

11.29. Comunicar formalmente à Receita Federal a ocorrência de situação de exclusão
obrigatória do Simples Nacional, conforme previsão do art. 30, §1º, da LC 123, de 2006.

11.30.  Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quanAtaAvos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e
incertos, tais como os valores providos com o quanAtaAvo de vale transporte, devendo complementá-
los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja saAsfatório para o atendimento do objeto
da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do arAgo 57 da
Lei nº 8.666, de 1993.

11.31. Apresentar, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da rescisão ou exAnção do contrato,
os termos de rescisão dos contratos de trabalho do pessoal empregado na prestação dos serviços,
para permitir a fiscalização da Contratante.

11.32. Comprovar a formação técnica específica da mão de obra oferecida, por meio de
CerAficado de Curso de Formação de Vigilantes, expedido por insAtuição devidamente habilitada e
reconhecida.

11.33. Implantar, imediatamente após o recebimento da autorização de início dos serviços, a
mão de obra nos respecAvos postos relacionados no Anexo Tabela de Locais e nos horários fixados na
escala de serviço elaborada pela Administração, informando, em tempo hábil, qualquer moAvo
impeditivo ou que a impossibilite de assumir o posto conforme o estabelecido.

11.34. Apresentar à Administração a relação de armas e cópias autenAcadas dos respecAvos
Registro de Arma e Porte de Arma, que serão utilizadas pela mão de obra nos postos.

11.35. Fornecer as armas, munição e respecAvos acessórios ao vigilante no momento da
implantação dos postos.

11.36. Oferecer munição de procedência de fabricante, não sendo permiAdo em hipótese
alguma o uso de munições recarregadas.

11.37. A arma deverá ser uAlizada somente em legíAma defesa, própria ou de terceiros, e na
salvaguarda do patrimônio da Administração, após esgotados todos os outros meios para a solução de
eventual problema.
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11.38. Prever toda a mão de obra necessária para garantir a operação dos postos, nos regimes
contratados, obedecidas as disposições da legislação trabalhista vigente.

11.39. Apresentar atestado de antecedentes criminais e de comprovante de quitação de
obrigações eleitorais e militares de toda mão de obra oferecida para atuar nas instalações da
Administração.

11.40. Manter disponibilidade de efeAvo dentro dos padrões desejados, para atender a
eventuais acréscimos solicitados pela Administração, bem como impedir que a mão de obra que
cometer falta disciplinar, qualificada como de natureza grave, seja mantida ou retorne às instalações.

11.41. Atender de imediato às solicitações de subsAtuição da mão de obra, qualificada ou
entendida como inadequada para a prestação dos serviços.

11.42. Os supervisores da Contratada deverão, obrigatoriamente, inspecionar os postos no
mínimo 1 (uma) vez por semana, em dias e períodos (diurno das 7h/15h e noturno das 15h/23h)
alternados.

11.43. Fazer seguro de vida em grupo, beneficiando os vigilantes alocados na prestação do
serviço.

11.44. Cumprir as disposições de sustentabilidade ambiental na forma da legislação e
especificadas no Termo de Referência.

11.45. Executar os serviços de vigilância nos endereços constantes deste Instrumento.
Ocorrendo mudanças de locais durante a vigência do Contrato, ficará a empresa Contratada obrigada
a executar os serviços nos novos endereços, desde que estes se localizem dentro da área de
abrangência da entidade Contratante, sem quaisquer ônus adicionais.

11.46.  Comunicar à fiscalização do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

11.47. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por seus
prepostos, garanAndo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos à execução do serviço.

11.48. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer aAvidade que não esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens
de terceiros.

11.49. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que
for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.

11.50. Promover a organização técnica e administraAva dos serviços, de modo a conduzi-los
eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Termo de
Referência, no prazo determinado.

11.51. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação perAnente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas
melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

11.52. Submeter previamente, por escrito, à CONTRATANTE, para análise e aprovação,
qualquer mudança no método de execução do serviço que fuja das especificações constantes
do Termo de Referência.

11.53. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de
acessibilidade previstas na legislação, quando a CONTRATADA houver se beneficiado da preferência
estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015.

11.54. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quanAtaAvos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e
incertos, tais como os valores providos com o quanAtaAvo de vale transporte, devendo complementá-
los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja saAsfatório para o atendimento do objeto
da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do arAgo 57 da
Lei nº 8.666, de 1993.

11.55. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,
as normas de segurança da CONTRATANTE;

11.56. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e roAnas estabelecidos, fornecendo todos os
materiais, equipamentos e utensílios em quanAdade, qualidade e tecnologia adequadas, com a
observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

11.57. Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a” e
“b”, do Anexo VII – F da Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 5/2017:

11.57.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos,
inclusive sobre as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas,
logo após o recebimento de cada parcela, de forma permanente, permiAndo à
CONTRATANTE distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações;

11.57.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações
técnicas, da documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos
gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros
subcontratados, ficando proibida a sua uAlização sem que exista autorização
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expressa da CONTRATANTE, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e
penais cabíveis.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. Comete infração administraAva nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA
que:

12.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas
em decorrência da contratação;

12.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

12.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato;

12.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; ou

12.1.5. Cometer fraude fiscal.

12.1.6. Não mantiver a proposta.

12.2. Comete falta grave, podendo ensejar a rescisão unilateral da avença, sem prejuízo da
aplicação de sanção pecuniária e do impedimento para licitar e contratar com a União, nos termos do
art. 7º da Lei 10.520, de 2002, aquele que:

12.2.1. não promover o recolhimento das contribuições relaAvas ao FGTS e à
Previdência Social exigíveis até o momento da apresentação da fatura;

12.2.2. deixar de realizar pagamento do salário, do vale-transporte e do
auxílio alimentação no dia fixado.

12.3. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar
à CONTRATADA as seguintes sanções:

12.3.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer
das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que
não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;

12.3.2. Multa de:

12.3.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos
por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na
execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias.
Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de
execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto,
de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da
obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da
avença;

12.3.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento)
sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução do
objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de
inexecução parcial da obrigação assumida;

12.3.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por
cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da
obrigação assumida;

12.3.2.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do
contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2,
abaixo; e

12.3.2.5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do
contrato por dia de atraso na apresentação da garanAa (seja para
reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de
2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias
autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão
do contrato;

12.3.2.6. As penalidades de multa decorrentes de fatos
diversos serão consideradas independentes entre si.

12.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão,
enAdade ou unidade administraAva pela qual a Administração Pública opera e atua
concretamente, pelo prazo de até dois anos;

12.3.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e enAdades
da União, com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco
anos

12.3.4.1. A sanção de impedimento de licitar e contratar
prevista neste subitem também  é  aplicável  em  quaisquer  das 
hipóteses  previstas  como  infração administraAva no subitem
12.1 deste Contrato.

12.3.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública, enquanto perdurarem os moAvos determinantes da punição
ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
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penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a
CONTRATANTE pelos prejuízos causados.

12.4. As sanções previstas nos subitens 12.3.1, 12.3.3, 12.3.4 e 12.3.5 poderão ser aplicadas à
CONTRATADA juntamente com as de multa.

12.4.1. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido no prazo de 5 (cinco)
dias úteis contados da noAficação e caso não se verifique o pagamento do valor da
multa pela Contratada, deverá a Contratante (Parecer n.
01/2016/CPLC/DEPCONSU/PGF/AGU e Nota n. 03/2016/CPLC/DEPCONSU/PGF/AGU):

I - quando a Contratada autorizar, de forma expressa,
realizar diretamente a retenção e compensação dos valores das
multas nas faturas em aberto, mediante desconto direto dos
valores devidos nas faturas ou créditos existentes; ou

II - executar a garanAa prestada; não havendo êxito nessa
operação, por qualquer razão, ou se a multa for superior ao valor
da garanAa, deverá, obrigatoriamente, proceder ao desconto
direto dos valores devidos de qualquer fatura ou crédito existente
em favor da Contratada, ou, ainda, quando for o caso, promover a
cobrança judicial desse montante.

12.5. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as
tabelas 1 e 2:

Tabela 1
GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato
2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato
3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato
4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato
5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

 
Tabela 2

INFRAÇÃO
ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1 Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão
corporal ou consequências letais, por ocorrência; 05

2
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso

fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de
atendimento;

04

3 Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços
contratados, por empregado e por dia; 03

4 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por
serviço e por dia; 02

5
Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante o
expediente, sem a anuência prévia do CONTRATANTE, por

empregado e por dia;
03

Para os itens a seguir, deixar de:

6 Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de
seu pessoal, por funcionário e por dia; 01

7 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão
fiscalizador, por ocorrência; 02

8 Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou
não atenda às necessidades do serviço, por funcionário e por dia; 01

9
Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos
nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada

pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência;
03

10 Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos
previstos no Edital/contrato; 01

11 Providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto
na relação de obrigações da CONTRATADA 01

12.6. Também ficam sujeitas às penalidades do arAgo 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as
empresas ou profissionais que:

12.6.1. Tenham sofrido condenação definiAva por praAcar, por meio dolosos,
fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

12.6.2. Tenham praAcado atos ilícitos visando a frustrar os objeAvos da
licitação;

12.6.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a
Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

12.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administraAvo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

12.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educaAvo da pena, bem como o dano causado à

Minuta de Contrato COLIC 0654282         SEI 50505.022045/2019-41 / pg. 15



Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

12.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de práAca de
infração administraAva Apificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administraAvo necessárias à
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remeAdas à autoridade competente, com
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de invesAgação
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

12.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administraAvas não consideradas
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de
2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

12.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administraAvos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública
Federal resultantes de ato lesivo comeAdo por pessoa jurídica, com ou sem a parAcipação de agente
público.

12.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO

13.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78
da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da
aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.

13.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente moAvados, assegurando-se à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

13.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

13.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente
cumpridos;

13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.4.3. Indenizações e multas.

13.5. Nas contratações de serviços com prestação de mão de obra exclusiva o não
recolhimento do FGTS dos empregados e das contribuições sociais previdenciárias, bem como o não
pagamento do salário, do vale-transporte e do auxílio-alimentação, poderá dar ensejo à rescisão do
contrato, sem prejuízo da aplicação de sanção pecuniária e da declaração de impedimento para
licitar e contratar com a União, nos termos do art. 7º da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002.

13.6. Em caso de rescisão contratual ou de proximidade do termo final do contrato, a
CONTRATANTE poderá efetuar cautelarmente a retenção de faturas ou créditos decorrentes do
contrato até o limite do valor das multas aplicadas ou em curso de aplicação, concomitantemente à
execução da garanAa ofertada, para posterior desconto desses valores, caso a CONTRATANTE não
obtenha êxito na excussão da garanAa ou na negociação com a CONTRATADA (Parecer n.
01/2016/CPLC/DEPCONSU/PGF/AGU e Nota n. 03/2016/ CPLC/DEPCONSU/PGF/AGU).

13.7. Havendo prejuízos, mesmo que ainda não quanAficado o valor, os pagamentos
pendentes deverão ser retidos cautelarmente, a fim de assegurar a reparação dos danos.

13.8. O contrato poderá ser rescindido no caso de se constatar a ocorrência da vedação
estabelecida no art. 10, da Portaria/MP nº 409/2016.

13.9. Quando da rescisão, a CONTRATADA deve comprovar o pagamento das verbas
rescisórias ou os documentos que comprovem que os empregados serão realocados em outra
atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho.

13.10. Até que a CONTRATADA comprove o disposto no item anterior, a CONTRATANTE
reterá:

13.10.1. a garanAa contratual, conforme art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993,
prestada com cobertura para os casos de descumprimento das obrigações de
natureza trabalhista e previdenciária pela CONTRATADA, que será executada para
reembolso dos prejuízos sofridos pela Administração, nos termos da legislação que
rege a matéria; e

13.10.2. os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor
proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada.

13.10.3. Não havendo quitação das obrigações por parte da CONTRATADA no
prazo de quinze dias, a CONTRATANTE poderá efetuar o pagamento das obrigações
diretamente aos empregados da CONTRATADA que tenham parAcipado da execução
dos serviços objeto do contrato.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS VEDAÇÕES

14.1. É vedado à CONTRATADA:

14.1.1. Caucionar ou uAlizar este Termo de Contrato para qualquer
operação financeira;
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14.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666,
de 1993, bem como do Anexo X da IN SEGES/MP n.º 05/2017.

15.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários para a execução dos serviços, até o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS

16.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições conAdas
na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições conAdas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do
Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO

17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato,
no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO

18.1. É eleito o Foro da Seção Judiciária do Distrito Federal - JusAça Federal para dirimir os
liQgios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela
conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei nº 8.666/93.

 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato, que, depois de lido e achado em
ordem, vai assinado pelos contraentes.

 

ANEXO I DO CONTRATO

AUTORIZAÇÃO COMPLEMENTAR AO CONTRATO N° XX/2019

 

______________________________________________ (iden�ficação do licitante), inscrita no CNPJ
nº _______________, por intermédio de seu representante legal, o Sr.
___________________________ (nome do representante), portador da Cédula de IdenAdade RG nº
_______________ e do CPF nº _______________, AUTORIZA a Agência Nacional de Transportes
Terrestres, para os fins do Anexo VII-B da Instrução NormaAva n° 05, de 26/05/2017, da Secretaria de
Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, e dos disposiAvos correspondentes
do Edital do Pregão n. 11/2019:

1) que sejam descontados da fatura e pagos diretamente aos trabalhadores alocados a qualquer
tempo na execução do contrato acima mencionado os valores relaAvos aos salários e demais verbas
trabalhistas, previdenciárias e fundiárias devidas, quando houver falha no cumprimento dessas
obrigações por parte da CONTRATADA, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções
cabíveis;

2) que sejam provisionados valores para o pagamento dos trabalhadores alocados na execução do
contrato e depositados em conta corrente vinculada, bloqueada para movimentação, e aberta em
nome da empresa                                    (indicar o nome da empresa)               junto a insAtuição
bancária oficial, cuja movimentação dependerá de autorização prévia da Agência Nacional de
Transportes Terrestres, que também terá permanente autorização para acessar e conhecer os
respectivos saldos e extratos, independentemente de qualquer intervenção da titular da conta.

3) que a CONTRATANTE uAlize o valor da garanAa prestada para realizar o pagamento direto das
verbas rescisórias aos trabalhadores alocados na execução do contrato, caso a CONTRATADA não
efetue tais pagamentos até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual.

...........................................,  .......... de.......................................... de 2019

________________________________________

(assinatura do representante legal do licitante)

Documento assinado eletronicamente por CARLOS ELIAS BASTOS DOS SANTOS, Pregoeiro(a), em
01/07/2019, às 09:38, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.antt.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
0654282 e o código CRC E7670E2B.

Referência: Processo nº 50505.022045/2019-41 SEI nº 0654282
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